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APELAÇÃO  CÍVEL  – PROMOVIDO  REVEL SEM
PROCURADOR  CONSTITUÍDO  NOS  AUTOS  –
PROSSEGUIMENTO DO FEITO SEM NECESSIDADE DE
INTIMAÇÃO  DA  SENTENÇA  – PUBLICAÇÃO EM
CARTÓRIO –  TERMO INICIAL DO PRAZO RECURSAL –
INTERPOSIÇÃO  INTEMPESTIVA  DO  APELO  –
INADMISSIBILIDADE  MANIFESTA –  APLICAÇÃO  DO
ART. 557,  CAPUT,  DO CPC/1973,  DIPLOMA VIGENTE À
ÉPOCA DA PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA. 

Tratando-se de  reú  revel  sem procurador  constituído  nos
autos, o processo tem seguimento normal sem intimações
dos atos praticados, contando-se, ainda, da publicação da
sentença em cartório o prazo para interposição de Apelação
Cível. 

Apresenta-se  intempestivo o  Apelo  interposto após  o
decurso do prazo estabelecido no Código de Processo Civil.

REMESSA  NECESSÁRIA –  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
REVISÃO  DE  REMUNERAÇÃO – PAGAMENTO  DO
ADICIONAL POR TEMPO  DE SERVIÇO  AO  SERVIDOR
MILITAR SEM O INDEVIDO CONGELAMENTO ALUSIVO
APENAS AOS SERVIDORES CIVIS – ART. 12 DA LEI Nº
5.701/93  –  CONGELAMENTO  POSSÍVEL  APENAS  A
PARTIR  DA VIGÊNCIA  DA  MEDIDA  PROVISÓRIA  Nº
185/2012,  CONVERTIDA NA LEI  9.703/2012 –  ALUSÃO
AOS  MILITARES  –  SENTENÇA  ESCORREITA  NESTE
PONTO –  APLICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO DISPOSTA NA
SÚMULA  51  DO  TJPB  – CONSECTÁRIOS  LEGAIS  –
AJUSTE – PRECEDENTE DO STF – INCIDÊNCIA DO ART.
557, CAPUT E §1º-A,  DO CPC/73 E DA SÚMULA 253 DO
STJ –  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO APELO  E
PROVIMENTO PARCIAL DA REMESSA NECESSÁRIA. 
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Na  esteira  de  precedentes  desta  Corte,  os  adicionais
recebidos  pelos  militares  não  poderiam  ter  sido
“congelados” (transformados em valor nominal fixo) a partir
da  edição  da  Lei  nº  50/03,  como procedido  pelo  Estado,
mas somente a partir Medida Provisória nº 185/2012, de 25
de  janeiro  de  2012,  posteriormente  convertida  na  Lei  nº.
9.703/2012,  sendo devido o  descongelamento do anuênio
até a publicação da supradita MP, bem como o pagamento
dos valores não computados relativos às mesmas verbas,
respeitado o quinquênio legal anterior à propositura da ação
perante o juízo a quo. 

Nas  condenações  impostas  à  Fazenda  Pública,  em  se
tratando  de  matéria  não  tributária,  os  juros  de  mora
correrão,  a partir da citação, com índices previstos no art.
1º-F da Lei n. 9.494/97 (observando-se as suas alterações
pela MP 2.180-35, de 24.08.2001 e pela Lei n. 11.960, de
30.6.2009). No que pertine  à correção monetária,  a contar
de cada parcela devida, aplicando-se o Índice de Preços ao
Consumidor  Amplo  Especial  (IPCA-E),  ante  a
inconstitucionalidade  do  art.  1°-F  da  Lei  9.494/97,  com
redação  dada  pela  Lei  nº  11.960/09,  na  parte  em  que
disciplina  a  atualização  monetária das  condenações
impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial
da caderneta de poupança.

Vistos etc.

Trata-se de  Remessa Necessária e  Apelação Cível  interposta
pelo Estado da Paraíba contra sentença (fls.  35/37) proferida pelo Juízo de
Direito da 5ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital que, nos autos
da Ação Ordinária de Revisão de Remuneração ajuizada por Cláudio Galdino,
acolheu parcialmente o pedido autoral, nos seguintes termos:

[...] 
Sendo assim, e com esteio ainda nos arts. 269, I, e 459,

do  CPC,  julgo  PROCEDENTE  em  parte  o  pedido,
determinando o descongelamento do adicional por tempo de
serviço (anuênio) do autor  até  a data de 25 de janeiro de
2012, a partir de então, deve ser observado o congelamento
do percentual, bem como deverão ser pagas as diferenças
resultantes do pagamento a menor, referente ao período não
prescrito,  compreendido nos cinco anos que antecedem o
ajuizamento  da  causa,  com  correção  monetária  e  juros
moratórios, na forma do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97.

Por  fim,  condeno  o promovido ao  pagamento  de
honorários advocatícios que, com arrimo nos §§ 3º e 4º, do
art.  20,  do  CPC,  fixo  no  percentual  de  15% (quinze  por
cento) do valor apurado na execução do julgado.
[...]
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Nas razões da Apelação (fls. 34/42), o Estado da Paraíba argui a
prejudicial de mérito, consubstanciada na prescrição do fundo de direito com a
vigência da LC nº 50/2003,  em 30 de abril  de 2003. Nas razões de mérito
assevera que o art. 2º da Lei Complementar 50/03,  bem como seu parágrafo
único, se aplicam aos militares, tendo em vista a ausência de traço distintivo
entre os servidores públicos da Administração direta e indireta do Estado da
Paraíba  e,  ainda,  que  a  MP nº  185/2012  especificou  de  forma cristalina  o
alcance da norma supracitada aos militares. 

Contrarrazões recursais refutando as alegações da parte adversa,
fls. 43/49.

A Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento do recurso
(fls. 56/59v).

É o relatório.

Decido.

Inicialmente,  destaco  que  a  sentença  objurgada  foi  publicada
ainda  sob  a  égide  do  CPC/73,  sendo  este  o  diploma  processual  apto  ao
julgamento do recurso voluntário e da remessa necessária.

1) Do apelo manejado pelo Estado da Paraíba

Adianto que o recurso voluntário não merece trânsito, ante a sua
apresentação intempestiva. Explico. 

O art. 508 do CPC/1973 dispõe que “na apelação, nos embargos
infringentes,  no  recurso  ordinário,  no  recurso  especial,  no  recurso
extraordinário e nos embargos de divergência, o prazo para interpor e para
responder é de 15 (quinze) dias”. Ainda, nos termos do art. 188 do CPC/73,
“computar-se-á em quádruplo o prazo para contestar e em dobro para recorrer
quando a parte for a Fazenda Pública ou o Ministério Público”.

No que diz respeito à contagem dos prazos processuais, reza o
CPC/1973:

Art. 184 Salvo disposição em contrário, computar-se-ão os
prazos,  excluindo  o  dia  do  começo  e  incluindo  o  do
vencimento. 
§ 1º Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil
se o vencimento cair em feriado ou em dia em que:
I - for determinado o fechamento do fórum;
II - o expediente forense for encerrado antes da hora normal.
§ 2º Os prazos somente começam a correr do primeiro dia
útil após a intimação (art. 240 e parágrafo único). 
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Art. 240  Salvo disposição em contrário, os prazos para  as
partes, para a Fazenda Pública e para o Ministério Público
contar-se-ão da intimação.
Parágrafo único. As intimações consideram-se realizadas
no primeiro dia útil seguinte, se tiverem ocorrido em dia em
que não tenha havido expediente forense.

Art. 322. Contra o revel que não tenha patrono nos autos,
correrão  os  prazos  independentemente  de  intimação,  a
partir da publicação de cada ato decisório. 

No caso dos autos, o apelante, Estado da Paraíba, é revel (fl. 31).
Dessa  forma,  seu  prazo  para  recorrer iniciou-se a  partir  da  publicação  da
sentença em cartório, independentemente de intimação.

Este é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  OMISSÃO
INEXISTENTE.  CONFIGURAÇÃO  DA REVELIA.  INÉRCIA
DO RÉU. SÚMULA 7/STJ. CONTAGEM DE PRAZO. ART.
322 DO CPC. A PARTIR DA PUBLICAÇÃO EM CARTÓRIO.
PRECEDENTES. […] 3. O Tribunal a quo, ao considerar o
réu revel,  com base  nas  provas  dos autos,  passou a
contar  os  prazos  processuais  obedecendo  à  regra
prevista no art.  322 do CPC,  segundo o qual o termo
inicial da contagem dos prazos processuais correm da
publicação  dos  atos  decisórios  em  cartório,
independentemente de intimação.  Tal  entendimento se
harmoniza com a jurisprudência do STJ. Súmula 83/STJ.
[…] Agravo regimental improvido.1

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO
A  PRINCÍPIOS  CONSTITUCIONAIS.  INCOMPETÊNCIA
DESTA  CORTE  PARA  APRECIAÇÃO.  RÉU  REVEL.
CONTAGEM DOS PRAZOS PARA MANIFESTAÇÃO. DATA
DA PUBLICAÇÃO  EM  CARTÓRIO.  ART.  322  DO  CPC.
PRECEDENTES  DESTA  CORTE.  […]  2.  A  orientação
jurisprudencial  desta  Corte  Superior  é  de  que,  "nos
termos do artigo  322  do Código de Processo Civil,  o
prazo recursal para o revel corre a partir da publicação
da  sentença  em  cartório,  independentemente  de  sua
intimação"  (REsp  1.027.582/CE,  Segunda  Turma,  Rel.
Min.  Herman  Benjamin,  DJe  de  11/3/2009). 3.  Agravo
regimental a que se nega provimento.2

No mesmo sentido, confira-se aresto deste Tribunal:

1 STJ; AgRg no AREsp 495046/SP; Rel. Ministro Humberto Martins; Segunda Turma; julgado em 07/10/2014; DJe
14/10/2014.

2 STJ;  AgRg  no  AREsp  118269/GO;  Rel.  Ministro  Raul  Araújo;  Quarta  Turma;  julgado  em  07/02/2013;  DJe
08/03/2013.
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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. REVELIA. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO
EXORDIAL.  IRRESIGNAÇÃO.  CONTAGEM  DE  PRAZO.
ART.  322  DO  CPC.  TERMO  INICIAL.  PUBLICAÇÃO  DA
SENTENÇA  EM  CARTÓRIO.  POSTERIOR  INTIMAÇÃO
REALIZADA  POR  MANDADO  JUDICIAL.  NÃO
REABERTURA  DE  PRAZO  RECURSAL.
INTEMPESTIVIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO AO RECURSO. - À luz do art. 322 do CPC,
o termo inicial da contagem dos prazos processuais da
parte revel é a data da publicação dos atos decisórios
em cartório, independente de intimação. - Contra o revel
que  não  tenha  patrono  nos  autos,  correrão  os  prazos
independentes da intimação, a partir da publicação de cada
ato decisório. Nos termos da jurisprudência consolidada do
STJ, o prazo para o revel apelar conta-se da publicação da
sentença em cartório.3

Sendo  assim,  considerando  que  a  publicação da  sentença em
cartório foi efetuada em  29/05/2013 (quarta-feira),  a contagem do prazo  (em
razão do feriado e ponto facultativo nos dias 30 e 31/05/2013)  teve início em
03/06/2013 (segunda-feira), seguindo sem  suspensões/interrupções até o dia
02/07/2013 (terça-feira).

Assim,  resta intempestivo  o recurso  aviado no dia  15/09/2016,
quando já decorrido o prazo recursal previsto no CPC/73.

Ressalto, ademais,  que  apesar de  haver intimação posterior  do
apelante por meio de carga dos autos (fl. 33), tal fato não enseja a reabertura
do prazo recursal.

Registro,  por fim, que, estando o recurso voluntário inadmissível,
sequer  é  necessário  o  seu  exame  pelo  órgão  fracionário,  devendo  ser-lhe
negado seguimento monocraticamente, nos termos do art. 557, caput, CPC/73.

2) Da remessa necessária

No caso em deslinde, a condenação se amolda à hipótese do art.
475, I do Código de Processo Civil/19734, mormente por tratar-se de sentença
ilíquida  (Súmula  490  do  STJ5),  razão  pela  qual  conheço  da  remessa
necessária.

Ab initio, registro que a pretensão deduzida pelo autor é de trato
sucessivo,  estando  prescritas  apenas  as  prestações  que  se  venceram

3 TJPB; Apelação Cível 0000114-26.2009.815.0261; Rel. Des. José Ricardo Porto; decisão monocrática; julgado em
03/03/2015; DJPB, 05/03/2015.

4 CPC/73 –  Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada
pelo tribunal, a sentença: I - proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e as respectivas
autarquias e fundações de direito público;

5 STJ/SÚMULA  490 –  A  dispensa  de  reexame  necessário,  quando  o  valor  da  condenação  ou  do  direito
controvertido for inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas. 
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anteriormente ao quinquênio que antecedeu o ajuizamento da ação, uma vez
que  embora o Estado  da Paraíba tenha efetuado o “congelamento”  da verba
objeto desta ação (anuênio) desde a edição da Lei nº 50/03, de abril de 2003, a
pretensão de “descongelamento” - fundamentada, inclusive, na alegação de
que tal legislação é inaplicável aos militares – se renovou mês a mês, ou
seja, todas as vezes em que ocorreu o pagamento reputado pelo autor como “a
menor”, incidindo na hipótese o disposto no enunciado da Súmula 85 do STJ
(in verbis), não havendo que se falar em prescrição do fundo de direito.

Súmula  85:  Nas relações jurídicas  de trato  sucessivo  em
que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não
tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição
atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio
anterior à propositura da ação.

O autor,  Policial  Militar  do  Estado  da  Paraíba  em  atividade,
ajuizou a presente ação no intuito de ver determinado o “descongelamento” do
valor  percebido  em seus  contracheques  a  título  de  adicional  de  tempo  de
serviço  (anuênio),  bem  como  o  pagamento  das  diferenças  resultantes  do
pagamento mensal a menor do aludido adicional. 

Dos documentos de fls.  14/18, percebe-se que, de fato, o autor
recebe adicional por tempo de serviço (anuênio), benefício previsto no art. 12
da  Lei  nº  5.701/1993,  o  qual  dispunha,  em síntese,  que  o  servidor  militar
estável fará jus ao adicional tratado no artigo, a partir do mês em que completar
cada anuênio, à razão de um por cento por ano de serviço público, incidindo
sobre o soldo do posto ou graduação.

Como se vê, o referido adicional era devido em percentual sobre o
valor  do  soldo,  de  forma que toda  vez  que  este  aumentava,  repercutia  na
majoração daquele.

Contudo, é fato incontroverso nos autos que, desde a edição da
Lei nº 50/03, de abril de 2003, o Estado da Paraíba, ora promovido, efetuou o
“congelamento” do referido adicional, transformando-o em valor nominal fixo,
com fulcro no art. 2º daquela norma, que dispôs in verbis:

Art.  2º.  É  mantido  o  valor  absoluto  dos  adicionais  e
gratificações  percebidos  pelos  servidores  públicos  da
Administração direta e indireta do Poder Executivo no mês
março de 2003. 

Ocorre  que  tal  dispositivo,  por  estar  inserido  em  Lei  que
disciplinou apenas o regime jurídico dos servidores públicos civis, não poderia
ser  aplicado  automaticamente  aos  militares,  categoria  regida  por  lei
especial, nos termos do art. 142, §3º, X, CF. 

Em  seu  artigo  1º,  a  lei  citada  fala  dos  “servidores  públicos
efetivos,  e,  dos  estáveis  por  força  do  disposto  no  art.  19  do ADCT,  da
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Administração direta e indireta do Poder Executivo Estadual” e dos “servidores
militares”.  Não é  razoável  considerar  que,  diferente  de todo o  resto  da lei,
apenas  no  artigo  2º  se  tenha  deixado,  “por  engano”,  de  diferenciar  os
servidores militares, que naturalmente possuem regramento jurídico especial. 

Por essa razão, o Estado/promovido não poderia ter efetuado o
“congelamento” do adicional em testilha com fulcro naquela legislação (Lei nº
50/03), a partir de sua edição (abril de 2003).

Na realidade, somente a partir da vigência da Medida Provisória
nº 185/2012,  publicada em 26/01/2012,  posteriormente  convertida na Lei
Estadual nº 9.703/2012,  ocorreu o congelamento do adicional dos militares,
pois tal legislação, em seu art. 2º, §2º, estendeu a tal categoria o disposto no
art. 2º da Lei nº 50/03, ao preceituar in verbis:

Art. 2º. Omissis.
§2º. A forma de pagamento do adicional estabelecida pelo
parágrafo único do art. 2º da Lei Complementar nº 50/2003
fica  preservada  para  servidores  públicos  civis  e  militares.
(grifei).

Dessa forma,  não  seria  possível  o  congelamento  do  anuênio
percebido pelo autor a partir da edição da Lei nº 50/03, como procedido pelo
Estado, mas somente a partir da MP 185/2012, sendo devida a diferença do
que foi  pago a menor nesse interregno,  excluídas as verbas atingidas pela
prescrição quinquenal.

Tal  posicionamento  já  foi  pacificado  nesta  Corte,  quando  do
julgamento  do  Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  nº 2000728-
62.2013.815.0000, cuja ementa transcrevo a seguir:

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO ESTABELECIDO
PELA LEI ESTADUAL Nº 5.701/93 (ANUÊNIO). QUANTUM
CONGELADO  PELO  ART.  2º  DA LEI  COMPLEMENTAR
ESTADUAL  Nº  50/2003.  INAPLICABILIDADE  DO
DISPOSITIVO  EM  RELAÇÃO  AOS  MILITARES  POR
INOBSERVÂNCIA  AO  §1º  DO  ART.  42  DA  CF/88.
DIVERGÊNCIA ENTRE AS CÂMARAS. ARTIGO 300, §1º,
DO  RITJPB.  LEI  FORMALMENTE  COMPLEMENTAR,
COM CONTEÚDO DE ORDINÁRIA. EDIÇÃO DA MEDIDA
PROVISÓRIA  Nº  185/2012,  CONVERTIDA  NA  LEI
ESTADUAL  Nº  9.703/2012.  ESPÉCIE  NORMATIVA
ADEQUADA.  PRECEDENTES  DO  STF.  LACUNA
JURÍDICA  SUPRIDA  A  PARTIR  DA  PUBLICAÇÃO  NO
DIÁRIO  OFICIAL  DO  ESTADO.  CONGELAMENTO  DA
VERBA REMUNERTÓRIA A PARTIR  DA VIGÊNCIA DA
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 185/12 CONVERTIDA NA LEI Nº
9.703/2012.
- “O incidente de uniformização de jurisprudência afigura-se
como garantia do jurisdicionado. Presentes seus requisitos –
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impõem  os  valores  igualdade,  segurança,  economia  e
respeitabilidade – deve ser instaurado. Trata-se de técnica
processual  perfeitamente  identificada  com  os  postulados
mais  nobres  existentes  em  nosso  ordenamento  e
intimamente ligada ao efetivo acesso ao Judiciário.”
- A Lei Complementar nº 50/2003, ao dispor sobre matérias
reservadas à lei ordinária pela Constituição Estadual, deve
ser considerada como formalmente complementar, estando
autorizada a alteração ou complementação por meio de lei
cujo processo legislativos é simplificado, de acordo com o
entendimento do STF na ADC nº 1, e nos RE's nºs 492.044-
AgR e 377.457.
-  A  Medida  Provisória  nº  185/2012,  posteriormente
convertida  na  Lei  Estadual  nº  9.703/2012,  possui  força
normativa  suficiente  para  alterar  a  forma  de  como  será
calculada a remuneração dos militares, eis que é espécie de
ato  legislativo  adequada  a  alterar  normas  de  mesma
natureza.
- A lacuna jurídica evidenciada somente restou preenchida a
partir  do momento da publicação da Medida Provisória nº
185/2012,  no Diário  Oficial  do Estado,  em 25/01/2012,  ou
seja, o Estado da Paraíba ainda possui o dever de pagar,
aos militares, os valores que adimpliu a menor, não atingidos
pela prescrição quinquenal, ao título de “Adicional por tempo
de serviço” (Anuênio), até a data da referida publicação, de
acordo com o efetivo tempo de serviço e o soldo vigente à
cada época.
- Dessa forma, a partir da publicação da medida Provisória
nº 185/2012,  convertida na Lei nº 9.703/2012, é correta a
medida de congelamento dos anuênios dos militares. 

Na sentença vergastada, o magistrado a quo seguiu totalmente a
linha de posicionamento pacificada nesta Corte no supracitado Incidente de
Uniformização  de  Jurisprudência  no sentido  de  que o  congelamento  restou
validado  a partir da edição da Medida Provisória nº  185,  de 25.01.2012.
Observe-se o teor da Súmula nº 51 do TJPB, criada a partir do julgamento do
aludido incidente:

Súmula  51:  reveste-se  de  legalidade  o  pagamento  do
adicional por tempo de serviço, em seu valor nominal aos
servidores  militares  do Estado da Paraíba  tão somente a
partir  da  Medida  Provisória  nº  185,  de  25.01.2012,
convertida na Lei Ordinária nº 9.703, de 14.05.2012. (grifei).

Cabe ressaltar  que  o  Tribunal  Pleno deste  Tribunal  de  Justiça
rejeitou questão de ordem suscitada, mantendo a redação da Súmula 51:

QUESTÃO DE ORDEM. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO
DE JURISPRUDÊNCIA. SÚMULA Nº 51. ADICIONAL POR
TEMPO  DE  SERVIÇO.  ERRO  MATERIAL.
INOCORRÊNCIA.  TEOR  DO  ACÓRDÃO  DOTADO  DE
CLAREZA E  PRECISÃO.  APROVAÇÃO  UNÂNIME  PELO
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PLENO  DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA.  REJEIÇÃO.  -
Restando demonstrado nos autos a nitidez e a precisão do
acórdão  aprovado,  por  unanimidade,  pelo  Tribunal  Pleno
desta Corte de Justiça, não há que se falar em ocorrência
de erro material  no tocante ao teor  da Súmula nº  51,
referente ao adicional por tempo de serviço – anuênio.
VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA  o  Tribunal  Pleno  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por maioria, rejeitar a questão de ordem.  (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20007286220138150000,  Tribunal  Pleno,  Relator  DES.
FREDERICO MARTINHO DA NÓBREGA COUTINHO , j. em
22-02-2017) 

Logo,  mediante  tais  considerações,  tenho  que  o  direito  do
demandante é cristalino, porque é devido descongelamento do anuênio até a
publicação da  Medida Provisória  nº  185/2012,  bem como o pagamento dos
valores não computados relativos às mesmas verbas, respeitado o quinquênio
legal anterior à propositura da ação perante o juízo a quo. 

Ressalte-se que, in casu, não houve sucumbência recíproca, uma
vez  que  embora  o  Juiz  primevo  tenha  julgado  parcialmente  procedente  a
demanda, o pleito exordial foi acolhido quase em sua totalidade, ensejando a
aplicação do parágrafo único do artigo 21 do CPC/73.

Por  fim,  registro  que a sentença deve ser  parcialmente revista
apenas  no  que  pertine  ao  arbitramento  dos juros  de  mora  e  à  correção
monetária.

Sobre  o  regime  de  atualização  monetária  e  juros  moratórios
incidente sobre as condenações judiciais da Fazenda Pública, o STF, em sede
de repercussão geral (RE 870947-SE, tema 810, julg. Em 20/09/17,  pub. em
25/09/17), decidiu o seguinte:

“Decisão:  O  Tribunal,  por  maioria  e  nos  termos  do  voto  do
Relator,  Ministro  Luiz  Fux,  apreciando  o  tema  810  da
repercussão  geral,  deu  parcial  provimento  ao  recurso  para,
confirmando, em parte, o acórdão lavrado pela Quarta Turma
do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, 

(i)  assentar  a  natureza  assistencial  da  relação  jurídica  em
exame (caráter não-tributário) e

(ii) manter a concessão de benefício de prestação continuada
(Lei nº 8.742/93, art. 20) ao ora recorrido

(iii) atualizado monetariamente segundo o IPCA-E desde a data
fixada na sentença e

(iv)  fixados  os  juros  moratórios  segundo  a  remuneração  da
caderneta  de  poupança,  na  forma  do  art.  1º-F  da  Lei  nº
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9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09. Vencidos,
integralmente  o  Ministro  Marco  Aurélio,  e  parcialmente  os
Ministros Teori Zavascki,  Dias Toffoli,  Cármen Lúcia e Gilmar
Mendes.

Ao final, por maioria, vencido o Ministro Marco Aurélio, fixou as
seguintes teses, nos termos do voto do Relator: 

1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei
nº 11.960/09,  na parte em que disciplina os  juros moratórios
aplicáveis  a  condenações  da  Fazenda  Pública,  é
inconstitucional ao  incidir  sobre  débitos  oriundos  de  relação
jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos
juros de mora pelos quais  a Fazenda Pública remunera seu
crédito  tributário,  em  respeito  ao  princípio  constitucional  da
isonomia  (CRFB,  art.  5º,  caput);  quanto  às  condenações
oriundas de relação jurídica não-tributária,  a fixação dos
juros  moratórios  segundo  o  índice  de  remuneração  da
caderneta  de  poupança  é  constitucional,  permanecendo
hígido, nesta extensão, o disposto no art.  1º-F da Lei  nº
9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e

2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela
Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a  atualização
monetária das condenações impostas à Fazenda Pública
segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança,
revela-se  inconstitucional ao  impor  restrição
desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º,
XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada
a  capturar  a  variação  de  preços  da  economia,  sendo
inidônea a promover os fins a que se destina.”

Em conclusão, tratando-se de relação jurídica não tributária (caso
dos  autos),  especialmente  em  relação  à  correção  monetária  incidente  no
momento da condenação judicial  (o que difere da atualização realizada nos
precatórios, cuja análise foi objeto das ADI’s 4.357 e 4.425), estou convencida
de que devem ser aplicados os consectários na forma abaixo: 

a) juros de mora, a partir da citação, com índices previstos no art.
1º-F da Lei n. 9.494/97 (observando-se as suas alterações pela MP 2.180-35,
de 24.08.2001 e pela Lei n. 11.960, de 30.6.2009).

b)  correção  monetária,  a  contar  de  cada  parcela  devida,
aplicando-se o Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), ante
a inconstitucionalidade do art. 1°-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei
nº  11.960/09,  na  parte  em  que  disciplina  a  atualização  monetária das
condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da
caderneta de poupança.

3) Dispositivo
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Face ao exposto, com supedâneo no art. 557, caput e §1º-A, do
CPC/73, na Súmula 253 do STJ e na Súmula 51 deste TJ, DOU PROVIMENTO
PARCIAL À  REMESSA  NECESSÁRIA,  apenas  para  determinar  que  os
consectários  legais  da  condenação  sejam  calculados  de  acordo  com  as
disposições acima delineadas e NEGO SEGUIMENTO AO APELO.

P. I.

João Pessoa, 15 de fevereiro de 2018.

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Relatora

G/08
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